
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.236 - CE (2012/0117495-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : OTHÁVIO CARDOSO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA, AUSÊNCIA DE PROVA DO 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO E NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALEGAÇÃO NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Verificar a suposta inadequação da via eleita, a ausência de 
prova do direito líquido e certo e a necessidade de dilação probatória, demanda a 
incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas - 
inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ

2.   A alegação de ilegitimidade passiva, é desinfluente para o 
julgamento da causa, na medida em que tal argumentação não foi levantada nas razões 
do seu Recurso Especial, configurando-se verdadeira inovação, o que é defeso na 
oportunidade do Agravo Regimental.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 18 de dezembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.236 - CE (2012/0117495-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : OTHÁVIO CARDOSO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

CEARÁ em face da decisão de fls. 284/288, assim ementada: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Sustenta o agravante, em síntese, inaplicabilidade do verbete 

sumular, visto que, no caso, o apelo dispensa a apreciação de provas, pois os 

fundamentos recursais não dependem de mudança no quadro fático, mas tão-somente 

da adequada aplicação do direito. Não se questiona a enfermidade que acometeu o 

recorrido. Afirma-se, nesse contexto, que a doença deve ser provada dentro do 

processo, já que documentos particulares não constituem meio idôneo para tanto (fls. 

298).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.236 - CE (2012/0117495-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : OTHÁVIO CARDOSO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. INADEQUAÇÃO 

DA VIA ELEITA, AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO E 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. ALEGAÇÃO NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO RECURSO 

ESPECIAL. INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Verificar a suposta inadequação da via eleita, a ausência de 

prova do direito líquido e certo e a necessidade de dilação probatória, 

demanda a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica 

reexame de provas - inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 

7/STJ

2.   A alegação de ilegitimidade passiva, é desinfluente para o 

julgamento da causa, na medida em que tal argumentação não foi levantada 

nas razões do seu Recurso Especial, configurando-se verdadeira inovação, 

o que é defeso na oportunidade do Agravo Regimental.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste. 

2.   Verificar a suposta inadequação da via eleita, a ausência de prova 

do direito líquido e certo e a necessidade de dilação probatória, demanda a incursão no 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas - inviável em 

Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

MEDICAMENTO. FORNECIMENTO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
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QUE SE NEGA PROVIMENTO (AgRg no AREsp 104.912/CE, Rel. Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 02.08.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Para concluir-se pela ausência de direito líquido e certo e da 

necessidade de dilação probatória, seria imprescindível revolver o conjunto 

fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, pelo 

óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.285.936/CE, 

Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 17.09.2012).

3.   Ademais, a alegação de ilegitimidade passiva, é desinfluente para 

o julgamento da causa, na medida em que tal argumentação não foi levantada nas 

razões do seu Recurso Especial, configurando-se verdadeira inovação, o que é defeso 

na oportunidade do Agravo Regimental.

4.   Desse modo, permanecendo incólumes os fundamentos da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0117495-5 AREsp 187.236 / CE

Número Origem: 323626720108060000

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : OTHÁVIO CARDOSO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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